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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 67 / 2007
Senhor Presidente,

Considerando que no ano de 1993, através da Lei Complementar n° 77/93, foi incorporada ao sistema tributário brasileiro, fundamentada na Emenda Constitucional 3/93, uma nova figura, denominada, à época, de IPMF (Imposto Provisório sobre Movimentação Financeira), cujo objetivo era a arrecadação de fundos para a saúde e, por se tratar de tributo provisório, seria exigível até 31/12/94, suprimindo-se o princípio da anterioridade nonagesimal, no art. 2° da citada Emenda;

Considerando que proliferaram pelo País manifestações de repúdio à Emenda e à Lei Complementar citada, em face da inconstitucionalidade, não só no pertinente à supressão da anterioridade, mas também à impropriedade do tributo na forma de imposto e não contribuição, desta que veio a ser reconhecida pelo STF na ADIN 939-7;

Considerando que sobreveio, então, a EC 12/96, outorgando a competência para criação da CPMF (Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira), o que ocorreu pela Lei n° 9311/96, passando a ser exigida em 1997, pelo prazo de treze meses, tendo sido prorrogado pela Lei 9359/96 e, posteriormente, pela EC 21/99;

Considerando que, em meio às constantes prorrogações, a provisoriedade parecia que teria fim em 18/06/2002; todavia, mediante a edição da EC 37, verifica-se que a CPMF permaneceu até 2004, muito embora o princípio da anterioridade nonagesimal, novamente, tenha sido refutado sob a alegação de que o Estado necessita das verbas advindas do referido tributo, o qual por questões políticas, teve a votação de sua prorrogação adiada;

Considerando que, de forma desproporcional, o Estado, em nome do seu planejamento, impôs o efeito-surpresa ao contribuinte ao não respeitar, novamente, o termo final da exigibilidade, quando pontuou a CPMF como verba em seu planejamento, algo que era provisório. Logo o Estado desconsiderou o sistema jurídico brasileiro ao partir da premissa, já na elaboração do orçamento, de que a norma sofreria alteração e, por isso, prorrogou o tributo e o elevou a patamar superior frente ao contribuinte, pressupondo a desigualdade e, consequentemente, gerando a insegurança jurídica, pois deixou patente o controle sobre o processo legislativo, ou seja, preocupou-se com o recebimento e não com o pagamento, auferindo para si, o poder de programar-se e programar o sistema em desconformidade com o correlato direito do contribuinte de também planejar;

Considerando que a anterioridade nonagesimal insere-se nesse contexto como um grande cerne da questão, preliminarmente, pelo vício formal da Emenda, que teve o dispositivo referente à anterioridade suprimido na votação pelo Senado, sem retornar à Câmara, onde havia sido aprovada a PEC com previsão da anterioridade, caracterizou-se uma modificação de peso no texto, haja vista que a base do sistema tributário tem, dentre seus princípios fundamentais, a anterioridade, remetendo-nos a um estado de insegurança jurídica. O sistema legislativo foi burlado, gerando indignação nos próprios componentes da Câmara;

Considerando que a história parece repetir-se e, novamente, o Congresso Nacional apreciará mais uma prorrogação da CPMF e às pressas, com justificativas pífias, demonstrando clara desconsideração com as normas em vigência, altivez frente ao contribuinte, surpresa com a modificação e imediata aplicação de novas normas, dado que a supressão de um princípio já é notória. O Estado de Direito Brasileiro mais uma vez se vê cerceado, caminhando pela senda da incerteza em detrimento dos direitos e garantias fundamentais do cidadão;

Considerando que um movimento de entidades da sociedade civil, semelhante ao que barrou a MP 232, está propondo o fim da Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira (CPMF). Organizada por mais de cinqüenta entidades, a campanha “Xô CPMF” pretende acabar com o tributo instituído em 1996, originalmente com prazo para terminar, mas que revela um fôlego de gato: desde então vem sendo prorrogado e elevado até atingir o percentual de 0,38% atual;

Considerando que a proposta do governo federal para a CPMF, que tem validade até dezembro de 2007, é de flexibilizá-la, porém mantendo o chamado imposto do cheque pelo menos até o fim do governo Lula, em 2010. De acordo com a análise dos especialistas, as motivações alegadas pelo governo para a manutenção do tributo não têm base na realidade e apenas buscam ocultar um fato: a falta de uma política fiscal e de gastos públicos adequada, que levou a carga tributária brasileira a superar os 38%, uma das mais altas do mundo;

Considerando que a sanha tributária brasileira cresce ininterruptamente. Em 2003, 36,98% do rendimento bruto do cidadão foi destinado ao pagamento de impostos; esse índice vem subindo ano a ano, chegando a 39,72% em 2006. Em 2007, poderá chegar à marca de 40%;

Considerando que, para honrar seus compromissos fiscais, os brasileiros trabalham, em média, inacreditáveis 146 dias do ano. Além dessa carga tributária elevada diante de outros países, dentre os desenvolvidos e subdesenvolvidos, é incompatível com o nível de renda do País e com a qualidade dos serviços prestados. Já a tão necessária reforma tributária tem se mostrado extremamente tímida e o crescimento econômico atual deveria tender à desoneração da carga tributária e à facilitação da expansão dos investimentos em infra-estrutura, desde que o governo se dispusesse a reduzir os seus gastos correntes;

Considerando que a sociedade precisa exigir transparência nas contas públicas, cuja falta é exemplificada hoje pela CPMF. A necessidade de manutenção do imposto para fiscalização das transações e rendas não declaradas à Receita Federal, conforme alega o governo, não se sustenta, pois a Receita possui instrumentos, como a Lei de Sigilo Bancário, que podem obrigar os bancos a fornecer os dados dos correntistas sem a necessidade do tributo para esse fim;
Considerando, enfim, que um movimento da sociedade contra a prorrogação do CPMF ou pela redução da carga tributária brasileira se justifica legítimo, pois onera a produção, impede o crescimento do país em níveis mais elevados e, por decorrência, prejudica a geração de emprego e renda.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que seja dada ciência ao Governo Federal, através do Presidente da República, Exm°. Sr. Luis Inácio Lula da Silva, e ao Congresso Nacional, através do Presidente da Câmara Federal, Exm°. Sr. Arlindo Chinaglia, do Presidente do Senado, Exm°. Sr. Renan Calheiros, e dos Líderes de Partido nas respectivas Casas Legislativas, da MOÇÃO DE APELO para que, ao invés de prorrogar o prazo de vigência da Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira (CPMF), como já se cogita, envidem esforços no sentido de apresentar a tão esperada e necessária Reforma tributária, objetivando, assim, estabelecer uma forma realmente justa de arrecadação e menos onerosa à população brasileira, cujos cidadãos, em média, trabalham inacreditáveis 146 dias do ano para honrarem seus compromissos fiscais.

Solicito, ainda, o envio de cópia dessa Moção para a Câmara Municipal de Mirassol, que nos encaminhou o Requerimento n° 159/2007, cuja qualidade nos inspirou a elaborar esse documento e, também, via e-mail, às demais Câmaras Municipais assim cadastradas na Secretaria desta Casa.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de maio de 2007. 

Edson Antônio Pereira
    VEREADOR – PTB
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